O prosseguimento da reforma processual by Teixeira, Sálvio de Figueiredo
 
TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. O Prosseguimento da Reforma Processual. In: Temas de 
Direito: homenagem ao Ministro Humberto Gomes de Barros, Rio de Janeiro: Forense, 
2000. p. 135-171. 
 
O PROSSEGUIMENTO DA REFORMA PROCESSUAL 
 
SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
professor universitário e diretor da Escola Nacional da Magistratura 
 
 
 
1. Em seqüência aos objetivos de aprimorar a legislação 
processual civil brasileira, para dar-lhe mais efetividade, Comissão 
coordenada pelo Instituto Brasileiro de Direito Processual e pela Escola 
Nacional da Magistratura, após debates e colheita de sugestões e críticas, 
elaborou novas propostas, já encaminhadas ao governo. 
Cuida-se dos anteprojetos nº 13, 14, 15 e 16 (em um primeiro 
momento, agrupados em um só, sob o n° 13 e desdobrados 
posteriormente), recordando-se que, anteriormente, dez deles se 
converteram em leis, o 11º está no Congresso, no aguardo da reforma 
constitucional, e que o 12° restou prejudicado em face do Projeto n° 
4.070/98 (relativo aos procedimentos no Supremo Tribunal Federal e nos 
Tribunais Superiores), que veio a converter-se na Lei n° 9.756/98, que dele 
se aproveitou de parte significativa. 
Vêm os novos anteprojetos com importantes inovações, a 
modificar substancialmente, em alguns pontos, o processo civil vigente. 
Na realidade, cuidam eles de aproximadamente quatro dezenas 
de artigos, introduzindo modificações não apenas no CPC, mas também, e 
pela primeira vez em se tratando da "Reforma", em algumas leis especiais 
(Lei dos Juizados Especiais, Lei do Executivo Fiscal etc.). 
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2. Para ficar apenas no mais relevante, destaco os pontos que 
seguem. 
 a) No campo dos atos processuais, estimula-se a utilização dos 
meios eletrônicos, dentre os quais poderíamos incluir o fax e o correio 
eletrônico (art. 154). 
b) No capítulo dos prazos, facilita-se a atuação do advogado, 
suspendendo-se os prazos contados em dias nos feriados e naqueles em que 
não houver expediente forense (art. 178). 
c) O procedimento sumário passa a ter por teto 40 salários 
mínimos (art. 275,1) e a admitir também a intervenção de terceiro fundada 
em contrato de seguro (art. 280). 
d) Dispensa-se a audiência de conciliação se o direito em litígio 
não admitir transação (art. 331). 
e) Aprimoram-se as disciplinas dos institutos da antecipação da 
tutela (art. 273) e da execução provisória (art. 588). 
f) Na área dos recursos, uma das mais visadas, em face das 
múltiplas deficiências do nosso sistema, além das inovações contidas no 
referido Projeto n° 4.070/98 e de outras agora sugeridas, que atingem até a 
sistemática do reexame obrigatório (art. 475), limitando o seu raio de ação, 
merecem especial enfoque as propostas concernentes à apelação, aos 
embargos infringentes e ao agravo de instrumento. 
g) Quanto à apelação, expressa o projetado art. 520: 
"A apelação terá somente efeito devolutivo, ressalvadas as 
causas relativas ao estado e à capacidade das pessoas". 
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A ilação que se extrai é que, a exemplo do sistema italiano, o 
recurso contra as sentenças, como regra, terá efeito apenas devolutivo. 
Assim, salvo as exceções mencionadas no próprio texto legal, a parte 
apelante, para obter eventual efeito suspensivo, terá que o postular no 
segundo grau, através de cautelar, como ocorre, verbi gratia, relativamente 
ao recurso especial, no STJ, que tem sido criterioso no deferimento das 
pretensões nesse sentido. Esse sistema, como se pode antever, 
desestimulará em muito a interposição de apelações protelatórias, 
dinamizando a entrega da prestação jurisdicional. 
h) No que tange aos embargos infringentes, propõe-se no art. 
530: 
"Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime 
houver reformado, com grau de apelação, a sentença de mérito, ou houver 
julgado procedente ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os embargos 
serão restritos à matéria objeto da divergência". 
Entre manter ou suprimir essa modalidade de recurso, optou-se 
por uma solução intermediária, que reduzirá consideravelmente a sua 
incidência. Pela proposta, não incidirão eles: a) quando a sentença não tiver 
apreciado o mérito: b) quando a apelação tiver "mantido" a sentença: c) 
quando a rescisória não tiver sido acolhida. 
i) No concernente ao agravo, é de recordar-se, em primeiro 
lugar, o quanto era deficiente o sistema anterior à Lei n° 9.139/95, pela 
morosidade, pelos incidentes que proporcionava, pelas chicanas 
procrastinatórias que ensejava, pelo uso anômalo do mandado de segurança 
etc. 
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Veio o novo modelo, reconhecidamente bem superior na 
concepção. Todavia, encontrou ele uma nova realidade forense, em 
conseqüência do aumento das decisões interlocutórias, causadas pelo 
instituto da antecipação da tutela e demais medidas de urgência. 
Estivéssemos hoje com o modelo pretérito de agravo de instrumento e 
impossibilitada praticamente estaria a prestação jurisdicional. 
Não se pode deixar de reconhecer, no entanto, que excessivo 
tem sido o número de agravos em sua modalidade de instrumento, a 
abarrotar os tribunais. Entretanto, como não é recomendável suprimir esse 
tipo de recurso, ou admiti-lo apenas em sua feição retida (o que ensejaria o 
retomo abusivo e anômalo do mandado de segurança para a obtenção de 
efeito suspensivo), a solução encontrada foi permitir ao relator converter o 
agravo de instrumento em agravo retido quando não existir perigo de dano 
de difícil ou incerta reparação, encaminhando os autos, então, ao juízo da 
causa (art. 527). 
Tal mecanismo não só desestimulará o uso desnecessário do 
agravo por instrumento como permitirá ao relator, em exame rápido, separar 
os casos, normalmente poucos, merecedores de pronto reexame pela 
instância revisora. 
Em alguns casos (art 523, § 4º), aduza-se, o agravo somente 
será possível em sua forma retida. 
j) Ainda no campo dos recursos, o anteprojeto propõe possa o 
relator, monocraticamente, prover o recurso quando a decisão contrariar, à 
evidência, súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal ou de tribunal superior. 
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k) Expressivas igualmente são as inovações no processo 
executivo, justificadamente um dos pontos mais criticáveis da nossa 
legislação. 
A "Reforma", com a introdução do procedimento monitório (Lei 
n° 9.079/95) e com a Lei n° 8.953/94, já vinha buscando modernizar a 
execução civil brasileira. Agora, com o novo anteprojeto, vai além, dando um 
passo largo na concretização desse objetivo. 
Com efeito, o que se propõe é a supressão do processo executivo 
autônomo, em se tratando das obrigações de dar coisa, certa ou incerta, e 
das obrigações de fazer ou de não fazer, o que importa dizer que, nessas 
modalidades de obrigações, em se tratando de título judicial (sentença), a 
execução será uma simples fase, sem possibilidade de embargos do devedor, 
a exemplo do que ocorre hoje com as ações possessórias, com as ações de 
despejo e com a ação de nunciação de obra nova. Dá-se aí, um "processo 
sincrético", no qual se fundem cognição e execução (arts. 461 e 461-A, 621 
e 644). 
1) A liquidação, por sua vez, também se aperfeiçoa, recebendo o 
art. 604 dois parágrafos, com esta redação: 
"§ 1º Quando a elaboração da memória do cálculo depender de 
dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento 
do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo até trinta dias para o 
cumprimento da diligência. Se os elementos do cálculo não forem 
apresentados no prazo assinado, ou no de eventual prorrogação, aplica-se o 
disposto no art. 601. 
§ 2° Poderá o juiz, antes de determinar a citação executiva, 
valer-se do contador do juízo quando a memória apresentada pelo exeqüente 
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aparentemente exceder os limites da decisão exeqüenda, e, ainda, nos casos 
de assistência judiciária. Se o exeqüente não concordar com o cálculo, a 
execução far-se-á com base no valor por ele pretendido, mas a segurança do 
juízo terá por base o valor do cálculo". 
m) Finalmente, dentre outras propostas de menor porte, é de 
assinalar-se ainda que o anteprojeto traz ao direito brasileiro, especialmente 
no campo da execução, o que há de melhor no sistema Common Law em 
termos de efetividade e eficácia da tutela jurisdicional, a saber, os institutos 
da injunction e do contempt of Court. A esse respeito, insere no art. 14 o 
seguinte inciso (V) e parágrafos (§§ 1º e 2º). 
"V - cumprir com exatidão os provimentos mandamen-tais e não 
criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza 
antecipatória ou final. 
Parágrafo único - A violação do disposto no inciso V deste artigo 
constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o juiz, sem 
prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao 
responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da 
conduta e não superior a vinte (20) por cento do valor da causa; não sendo 
paga no prazo estabelecido, a multa será inscrita como dívida ativa do 
Estado ou da União, conforme o juízo competente". 
3. Em conclusão, realiza a comunidade processual civil 
brasileira, nesta segunda fase da "Reforma", mais uma etapa em seus 
propósitos de contribuir para o aperfeiçoamento do nosso sistema jurídico, 
sem embargo da ciência que se tem da imprescindibilidade de modificar-se, 
também profundamente, as normas de cunho processual hoje engessadas na 
Constituição, notadamente nas áreas da competência e do sistema recursal, 
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assim como a própria organização judiciária brasileira, que adota modelo 
ultrapassado, hermético e sem criatividade. 
ANTEPROJETO DE LEI N° 13 - VERSÃO FINAL 
Complementa as leis de reforma do Código de Processo Civil. 
Art. 1º Os artigos a seguir mencionados, da Lei n° 5.869, de 
11.01.1973, que instituiu o Código de Processo Civil, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 273.............................................................................. 
§ 1º A tutela antecipada também poderá ser concedida quando 
um dos pedidos cumulados, ou parcela de um deles, tornar-se incontroverso 
no curso do processo. 
§ 2º A antecipação será indeferida quando houver perigo de 
irreversibilidade dos efeitos do provimento antecipatório, exceto se da 
denegação puder resultar, manifestamente, maior e irreversível prejuízo ao 
autor do que beneficio ao réu. 
§ 3º A efetivação da tutela antecipada observará, no que couber 
e conforme sua natureza, as normas previstas nos artigos 588, 461, § 4º e 
5º e 461-A. 
§4°..................................................................................... 
§ 5º.................................................................................... 
§ 6º Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer 
providência de natureza cautelar, poderá o juiz, quando presentes os 
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respectivos pressupostos, deferir a medida cautelar em caráter incidental do 
processo ajuizado. 
§ 7º Na decisão que antecipar a tutela, o juiz dará, de modo 
claro e preciso, as razões do seu convencimento". 
"Art. 275............................................................................. 
I - nas causas, cujo valor não exceda a quarenta (40) vezes o 
valor do salário mínimo; 
II -....................................................................................; 
Parágrafo único...................................................................." 
"Art. 280. No procedimento sumário não são admissíveis os 
embargos infringentes, a ação declaratória incidental e a intervenção de 
terceiros, salvo a assistência, o recurso de terceiro prejudicado e a 
intervenção fundada em contrato de seguro." 
"Art. 287. Se o autor pedir que seja imposta ao réu a abstenção 
da prática de algum ato, tolerar alguma atividade, prestar ato ou entregar 
coisa, poderá requerer cominação de pena pecuniária para o caso de 
descumprimento da sentença ou da decisão antecipatória de tutela (arts. 
461. § 4º e 461-A)." 
"Art. 331. Se não ocorrer nenhuma das hipóteses previstas nas 
seções precedentes, e versar a causa sobre direitos que admitam transação, 
o juiz designará audiência preliminar, a realizar-se no prazo de trinta dias, 
para a qual serão as partes intimadas a comparecer, podendo fazer-se 
representar por procurador ou preposto com poderes para transigir. 
 
8
TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. O Prosseguimento da Reforma Processual. In: Temas de 
Direito: homenagem ao Ministro Humberto Gomes de Barros, Rio de Janeiro: Forense, 
2000. p. 135-171. 
O Prosseguimento da Reforma Processual 
 
§1°.....................................................................................; 
§ 2º....................................................................................; 
§ 3º Se o direito em litígio não admitir transação, ou se as 
circunstâncias da causa evidenciarem ser improvável sua obtenção, o juiz 
poderá, desde logo, sanear o processo e ordenar a produção da prova, nos 
termos do parágrafo anterior." 
"Art. 461............................................................................  
§ 1°....................................................................................; 
§ 2°....................................................................................; 
§ 3°....................................................................................; 
§ 4°....................................................................................; 
§ 5º Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do 
resultado prático equivalente, poderá o juiz, de oficio ou a requerimento, 
determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa, busca e 
apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e 
impedimento de atividade nociva se necessário com requisição de força 
policial. 
§ 6º O juiz poderá de ofício modificar o valor ou a periodicidade 
da multa, caso verificado que se tornou insuficiente ou excessiva." 
"Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o 
juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da 
obrigação. 
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§ 1º Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e 
quantidade, o credor a individualizará na petição inicial, se lhe couber a 
escolha; cabendo ao devedor escolher, este a entregará individualizada, no 
prazo fixado pelo juiz. 
§ 2º Não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, expedir-
se-á em favor do credor mandado de busca e apreensão ou de imissão na 
posse, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel. 
§ 3o Aplica-se à ação prevista neste artigo o disposto nos 
parágrafos 1º a 6º do artigo anterior." 
"Art. 588. A execução provisória da sentença far-se-á do mesmo 
modo que a definitiva, observadas as seguintes normas: 
I - corre por conta e responsabilidade do exeqüente, que se 
obriga, se a sentença for reformada, a reparar os prejuízos que o executado 
venha a sofrer; 
II - não permite, sem a prestação de caução idônea, o 
levantamento de depósito em dinheiro, nem a prática de atos que importem 
alienação de domínio ou dos quais possa resultar grave dano ao executado; 
III - fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou anule 
a sentença objeto da execução, restituindo-se as partes ao estado anterior; 
IV - eventuais prejuízos serão liquidados no mesmo processo. 
§ 1º No caso do n° III, se a sentença provisoriamente executada 
for modificada ou anulada apenas em parte, somente nessa parte ficará sem 
efeito a execução. 
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§ 2º A caução pode ser dispensada nos casos de crédito de 
natureza alimentar, quando o exeqüente se encontrar em estado de 
necessidade." 
"Art. 604............................................................................  
§ 1º Quando a elaboração da memória do cálculo depender de 
dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento 
do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo até trinta (30) dias para o 
cumprimento da diligência; se os dados não forem apresentados no prazo 
assinado, ou no de eventual prorrogação, aplicar-se- á o disposto no art. 
601. 
§ 2º Poderá o juiz, antes de determinar a citação, valer-se do 
contador do juízo quando a memória apresentada pelo credor aparentemente 
exceder os limites da decisão exeqüenda e, ainda, nos casos de assistência 
judiciária. Se o credor não concordar com esse demonstrativo, far-se-á a 
execução pelo valor originariamente pretendido, mas a penhora terá por 
base o valor encontrado pelo contador." 
"Art. 621. O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, 
constante de título executivo extrajudicial, será citado para, dentro de dez 
(10) dias, satisfazer a obrigação ou, seguro o juízo (art. 737, II), apresentar 
embargos. 
Parágrafo único. O juiz, ao despachar a inicial, poderá fixar multa 
por dia de atraso no cumprimento da obrigação, ficando o respectivo valor 
sujeito a alteração, caso se revele insuficiente ou excessivo." 
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"Art. 624. Se o executado entregar a coisa, lavrar-se-á o 
respectivo termo e dar-se-á por finda a execução, salvo se esta tiver de 
prosseguir para o pagamento de frutos ou ressarcimento de prejuízos.'" 
"Art. 627............................................................................  
§ 1º Não constando do título o valor da coisa, ou sendo 
impossível a sua avaliação, o exeqüente far-lhe-á a estimativa, sujeitando-se 
ao arbitramento judicial. 
§ 2° Serão apurados em liquidação o valor da coisa e os 
prejuízos." 
"Art. 644. A sentença relativa a obrigação de fazer ou não-fazer 
cumpre-se de acordo com o art. 461, observando-se, subsidiariamente, o 
disposto no presente capítulo." 
  
"Art. 659............................................................................  
§ 1° ...................................................................................; 
§ 2° ...................................................................................; 
§3° ....................................................................................;  
§ 4º A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto de 
penhora, cabendo ao exeqüente, sem prejuízo da imediata intimação do 
executado (art. 669), providenciar, para presunção absoluta de 
conhecimento por terceiros, o respectivo registro no oficio imobiliário, 
mediante apresentação de certidão de inteiro teor do ato e 
independentemente de mandado judicial." 
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"Art. 814............................................................................  
Parágrafo único. Equipara-se à prova literal da dívida líquida e 
certa, para efeito de concessão de arresto, a sentença, líquida ou ilíquida, 
pendente de recurso, condenando o devedor ao pagamento de dinheiro ou 
de prestação que em dinheiro possa converter-se." 
Art. 2º A Seção III do Capítulo V do Título VIU do Livro I da Lei 
n° 5.869, de 11.01.1973, passa a denominar-se "Da audiência preliminar". 
Art. 3º O art. 744 da Lei n° 5.869/73, passa a integrar o Capítulo 
III do Título III do Livro II, vigorando seu caput com a seguinte redação: 
"Art. 744. Na execução para entrega de coisa (art 621) é lícito ao 
devedor deduzir embargos de retenção por benfeitorias. 
.........................................................................................". 
Art. 4º Os atuais arts. 1.102-a, 1.102-b e 1.102-c da Lei n° 
5.869/73 — Código de Processo Civil, são remunerados como arts. 1.100, 
1.101 e 1.102, respectivamente. 
Art. 5º A presente lei entrará em vigor três meses após a data de sua 
publicação. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
ARTIGO 1º DO ANTEPROJETO - São as seguintes as alterações 
propostas no presente Anteprojeto: 
Art. 273, § 1º, § 2º, § 3º e § 6º. Neste artigo, alusivo à 
antecipação dos efeitos da tutela, são sugeridas, as seguintes modificações : 
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a)  acrescentado, como § 1º, dispositivo sugerido por Luiz 
Guilherme Marinoni, que explicita a possibilidade de o juiz, nos casos em que 
uma parte do pedido ou dos pedidos se torne incontroversa, conceder desde 
logo a esse respeito a tutela antecipada. Esta sugestão apresenta-se  
consentânea com as  preocupações  de eficiência do "novo" processo civil. 
Em conseqüência, o atual § 1º passará a ser o § 6° do art. 273; 
b) a alteração ao § 2° busca excepcionar a regra que proíbe a 
antecipação da tutela quando possa conduzir à irreversibilidade dos efeitos 
do provimento antecipatório (dos "efeitos do provimento antecipatório", e 
não "do provimento antecipado", como está na atual redação). 
Em certos casos, todavia, ocorre a "irreversibilidade recíproca", 
ou seja, a negativa de antecipação é igualmente suscetível de ocasionar o 
perecimento do alegado direito do demandante, ou dano maior e irreversível 
às suas pretensões do que benefício ao demandado; 
c) quanto ao § 3º, a proposta compatibiliza a "efetivação" (não 
se cuida de "execução", no sentido processual) da tutela antecipada com as 
alterações sugeridas para o art. 588, relativo à execução provisória da 
sentença, e com as técnicas de efetivação de tutela especifica previstas no 
art. 461, § 4º e 5º, e 461-A; 
d) a redação proposta para o § 6º atende ao princípio da 
economia processual, com a adoção da "fungibilidade" do procedimento, 
evitando à parte a necessidade de requerer, em novo processo, medida 
cautelar adequada ao caso. 
 Art. 275. É fixada, em razão do valor, a alçada de quarenta 
salários mínimos para as causas sob rito sumário, mesmo porque esta já é a 
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alçada nas demandas sob rito "sumaríssimo" perante os Juizados Especiais 
(Lei n° 9.099/95, art. 3º, I). Será, assim, sanada a atual incongruência, por 
todos apontada, da alçada do rito "sumaríssimo" ser o dobro da fixada para o 
rito comum sumário. 
Art. 280. É simplificada a redação deste artigo. Isto porque o 
tema do agravo retido é remetido para a sede própria, art. 523, § 4º, e o 
prazo para o perito apresentar seu laudo passa a ser o mesmo do 
procedimento comum ordinário. Além disso, teremos duas inovações: 
Primeira - serão defesos os embargos infringentes no 
procedimento sumário, a fim de acentuar a própria sumariedade do rito e a 
desejável celeridade processual. 
Segunda - de forte conteúdo pragmático, abre-se a possibilidade 
de intervenção de terceiro (denunciação da lide ou chamamento ao 
processo) nos casos de pretensão regressiva fundada em contrato de 
seguro; com efeito, apresenta-se conveniente, máxime nos freqüentíssimos 
casos de lides decorrentes de acidentes de trânsito, que possam ser 
resolvidas desde logo a pretensão indenizatória e a pretensão de reembolso, 
inclusive possibilitando-se à seguradora avençar diretamente com o 
demandante a composição do litígio. 
Art. 287. A alteração proposta ao art. 287 visa a compatibilizá-lo 
com o disposto no § 4º do art. 461 e no art. 461-A, ou seja, com as 
modernas técnicas do adimplemento forçado das obrigações de fazer e de 
não-fazer e das obrigações de entrega de coisa. 
Assim, é excluída a menção à "condenação", que tecnicamente 
implica um posterior processo de execução, não adequado às sentenças 
mandamentais e executivas lato sensu; a expressão "prestar fato que não 
 
15
TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. O Prosseguimento da Reforma Processual. In: Temas de 
Direito: homenagem ao Ministro Humberto Gomes de Barros, Rio de Janeiro: Forense, 
2000. p. 135-171. 
O Prosseguimento da Reforma Processual 
 
possa ser realizado por terceiro", é resumida simplesmente para "prestar 
fato", pois também as obrigações de fazer fungíveis devem ser abrangidas 
pela norma legal; a expressão "constará da petição inicial a cominação" é 
alterada para "poderá requerer", porquanto a pena pecuniária pode ser 
imposta de ofício, como expressamente prevê o art 461, § 4º; por fim, é 
aditada ao artigo, in fine, a expressão "ou da decisão antecipatória da 
tutela", dado que a pena também pode ser cominada pelo não-cumprimento 
de liminar, como, aliás está no citado § 4º do art. 461. 
 Art. 331. O art. 331 do CPC, na redação dada pela Lei n° 
8.952/94, introduziu como regra em nosso direito processual a audiência 
preliminar, assim acolhendo sugestão do Código-Modelo de Processo Civil 
para América Latina (editado pelo Instituto Ibero-Americano de Direito 
Processual) e na esteira, vale lembrar, da audiência preliminar do direito 
alemão e do direito austríaco; da audiência prévia das summons directions 
do direito inglês; do pre-trial norte americano etc. 
Substituiu-se a expressão "direitos disponíveis" pela expressão, 
bem mais abrangente, "direitos que admitam transação". De outra parte, a 
expressão "audiência de conciliação" apresenta-se imprópria, porquanto se 
cuida de ato processual complexo destinado à tentativa de conciliação, ao 
saneamento das questões processuais pendentes, à ordenação das provas e 
à designação, se necessária, da audiência de instrução e julgamento: daí a 
nova denominação alvitrada — "audiência preliminar". Pelo mesmo motivo, o 
título da Seção passará a ser "Da audiência preliminar". 
Além disso, o anteprojeto acrescenta ao art. 331 um § 3º, 
tomando explícito que se o direito em lide não admitir transação, poderá ser 
dispensada apropria audiência preliminar, lançando o juiz nos autos, desde 
logo, a decisão de saneamento e ordenação da prova (orientação 
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preconizada por José Carlos Barbosa Moreira). Assim também se as 
circunstâncias da causa evidenciarem ser improvável a transação naquele 
momento processual. 
Por fim, permite-se que a parte possa fazer-se representar por 
procurador ou preposto com poderes para transigir, permissão útil, v.g., para 
as pessoas jurídicas de maior porte. 
Art. 461. No texto do art. 461, concernente à tutela específica 
das obrigações de fazer e não-fazer, ao § 5º é acrescentada a "imposição de 
multa diária" no rol das medidas previstas nesse dispositivo, tendentes a 
permitir o imediato cumprimento do julgado. E, outrossim, aditado um § 6 °, 
prevendo a variação do valor da multa, quando se tome excessivo ou 
insuficiente. 
Art. 461-A. A mesma sistemática do art. 461 é proposta, por 
sugestão de Teori Zavascki, para as obrigações de entrega de coisa, ficando 
eliminada a ação autônoma de execução de tais obrigações nos casos em 
que o título for judicial (permanece a ação de execução, evidentemente, nos 
casos de título extrajudicial que consubstancie obrigação de dar). 
Art. 588. Ainda em conseqüência da nova sistemática 
concernente aos efeitos dos recursos, à execução provisória será atribuída 
maior abrangência e eficácia, de molde a permitir que o exeqüente possa 
realmente, de regra sob caução, receber o bem da vida que o julgamento lhe 
reconheceu ou atribuiu. 
O atual sistema brasileiro de execução provisória revela-se 
totalmente superado, porque despido de eficácia prática. 
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Também aqui a proposta ora apresentada ao exame do Poder 
Legislativo adota parâmetros já consagrados: na Alemanha, a alienação de 
bens, na execução provisória, é possível após prestação de caução (ZPO, 
par. 720). O mesmo se dá no direito português, que prevê a caução para o 
pagamento do exeqüente enquanto a sentença estiver pendente de recurso 
(art. 47.3). Outrossim, no direito italiano, a execução provisória atua ope 
legis (art. 282), podendo levar à expropriação independentemente de 
caução.1
Tendo em vista acautelar os direitos das pessoas menos 
abonadas, o Anteprojeto ressalva a possibilidade de execução provisória 
independente de caução, nos casos de crédito de natureza alimentar, quando 
o exeqüente se encontre em estado de necessidade. 
Art. 604. Em decorrência da Lei n° 8.898, de 29.06.1994, a 
determinação do valor da condenação, quando dependente apenas de cálculo 
aritmético, não mais exige um "cálculo do contador"; o credor ingressará 
diretamente com a petição de execução da sentença, "instruindo o pedido 
com a memória discriminada e atualizada do cálculo" - art. 604. Ou seja, o 
cálculo é efetuado e apresentado pelo próprio exeqüente, como está também 
no art, 614, II, podendo ser impugnado pela via dos embargos do devedor 
(art. 741, V). Vantagens: abolição do cálculo do contador, de sua 
homologação pelo juiz e dos novos, sucessivos e demorados recursos daí 
decorrentes. 
O anteprojeto busca sanar alguns problemas que a nova 
sistemática ensejou. Assim, toma explícita a possibilidade de o credor 
solicitar ao juiz a requisição de dados existentes em poder do devedor, ou de 
terceiros, a fim de habilitá-lo, a ele credor, a proceder à memória 
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discriminada do cálculo; fixará então o magistrado prazo adequado para o 
atendimento da diligência, sob a sanção do art. 601. 
De outra parte, visa o projeto a atender a casos especiais em que 
ocorra manifesto descompasso entre a sentença exeqüenda e a memória 
apresentada pelo credor; poderá o juiz, então, valer-se do contador do juízo, 
a fim de evitar que a penhora tenha por base valores exagerados. Assim 
também quando o credor for beneficiário da assistência judiciária, 
presumivelmente necessitado de ajuda. 
O exeqüente, apresentado o demonstrativo pelo contador do 
juízo, poderá aceitá-lo e, então, o adotará como "memória do cálculo"; se 
dele discordar, far-se-á a execução pelo valor pretendido pelo exeqüente, 
mas a segurança do juízo, através da penhora, terá por base o valor 
encontrado pelo contador. Busca-se, nestes termos, harmonizar os 
antagônicos interesses do credor e do devedor. 
Arts. 621 e 624. A redação dos arts. 621 e 624, relativos a 
entrega de coisa certa, é adaptada à nova sistemática resultante do art. 461 
- A, de molde a que sua incidência fique limitada aos casos de título 
executivo extrajudicial. No parágrafo único do art. 621, tem-se a previsão de 
multa pelo atraso no cumprimento da obrigação, ficando o respectivo valor 
sujeito a ser modificado caso a multa se tome excessiva ou insuficiente. 
Art. 627. Os respectivos §§ 2º e 3º são igualmente adaptados à 
nova sistemática de efetivação das sentenças relativas a obrigações de 
entrega de coisa, pelo que o art. 627 passa a incidir apenas nos casos de 
obrigação de dar decorrente de título executivo extrajudicial. 
Art. 644. O art. 644, concernente às obrigações de fazer e não-
fazer, é igualmente adaptado à nova sistemática do Código, explicitando-se 
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que, em se cuidando de obrigação decorrente de sentença, as regras do 
Capítulo III apenas são aplicáveis em caráter subsidiário, como aliás decorre 
do disposto no art. 461. 
Art. 659. O atual art. 659, § 4º, resultante da Lei n° 8.953, de 
13.12.1994, de alto alcance na prevenção das fraudes e no resguardo dos 
direitos de terceiros de boa-fé que venham a adquirir imóvel já penhorado, 
suscita no entanto relevante dúvida : se o registro da penhora é integrativo 
do próprio ato complexo, o prazo para embargos somente terá início após tal 
registro; se, todavia, é requisito de eficácia, para oponibilidade da penhora 
perante terceiros, a intimação da penhora deverá fazer-se logo após lavrado 
o auto respectivo. 
Na trilha da doutrina e da jurisprudência majoritárias, o projeto 
dilucida tal controvérsia, adotando a segunda orientação: a exigência do 
registro não impede a imediata intimação do executado, constituindo-se o 
registro em condição de eficácia plena da penhora perante os terceiros, 
cabendo ao exeqüente as devidas providências junto ao ofício imobiliário. 
Art. 814. A alteração do parágrafo único do art. 814 busca tão-
somente sanar omissão da Lei de Arbitragem, que, não obstante haja abolido 
a exigência de homologação do laudo arbitral, deixou de modificar o aludido 
dispositivo no qual é feita menção a "laudo arbitral pendente de 
homologação". 
ARTIGO 2º DO ANTEPROJETO - Visa a melhor adequar o título da 
Seção III, do Cap. V, do Título VIII, do Livro I, ao novo texto do art. 331 do 
CPC. 
ARTIGO 3º DO ANTEPROJETO - A alteração ao caput do art. 744 
visa igualmente a adaptar o dispositivo legal, que alude aos casos de 
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retenção por benfeitorias nas execuções para entrega de coisa, à nova 
sistemática do Código, que distingue entre o cumprimento de sentença 
condenatória a prestação de dar - art. 461-A, e a execução de obrigação 
para entrega de coisa com fundamento com título executivo extrajudicial. 
ARTIGO 4º DO ANTEPROJETO - Este artigo trata exclusivamente 
da renumeração dos atuais arts. 1.102-a, 1.102-b e 1.102-c, que passarão a 
ser os arts. 1.100, 1.101 e 1.102, respectivamente, aproveitando-se a 
circunstância desses artigos terem sido revogados pela Lei do Arbitramento. 
ARTIGO 5º DO ANTEPROJETO - Institui vacatio legis de três 
meses, a partir da data de publicação da lei. 
Brasília, aos 21 de abril de 1999. 
ATHOS GUSMÃO CARNEIRO 
do Instituto Brasileiro de Direito Processual 
SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA 
Diretor da Escola Nacional de Magistratura 
  
ANTEPROJETO DE LEI N° 14 - VERSÃO FINAL 
Altera dispositivos do Código de Processo Civil, relativos ao 
processo de conhecimento. 
Art. 1º Os artigos a seguir mencionados, da Lei n° 5.869, de 
11.01.1973, que instituiu o Código de Processo Civil, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
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"Art. 14. São deveres das partes, de seus procuradores e de 
todos aqueles que de qualquer forma participam do processo: 
1 - .....................................................................................; 
II - ....................................................................................; 
III - ...................................................................................; 
IV - ....................................................................................; 
V — cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não 
criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza 
antecipatória ou final. 
Parágrafo único. A violação do disposto no inciso V deste artigo 
constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o juiz, sem 
prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao 
responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da 
conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga 
no prazo estabelecido, a multa será inscrita como divida ativa do Estado ou 
da União, conforme o juízo competente". 
"Art. 154............................................................................  
Parágrafo único. Atendidos os requisitos de segurança e 
autenticidade, poderão os tribunais disciplinar, no âmbito da sua jurisdição, a 
prática de atos processuais e sua comunicação às partes, mediante a 
utilização de meios eletrônicos." 
"Art. 175. São feriados, para efeitos forenses, os sábados, os 
domingos e os dias assim declarados por lei." 
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"Art. 178. O prazo convencional, legal ou judicial, contado em 
dias, suspender-se-á nos dias feriados e naqueles em que não houver 
expediente forense." 
"Art. 253. Distribuir-se-ão por dependência as causas de 
qualquer natureza: 
I - quando relacionadas, por conexão ou continência, com outra 
já ajuizada; 
II - quando, tendo havido desistência, o pedido for reiterado, 
mesmo que em litisconsórcio com outros autores. 
Parágrafo único...................................................................." 
"Art. 407. Incumbe às partes, no prazo que o juiz fixará ao 
designar a data da audiência, depositar em cartório o rol de testemunhas, 
precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de trabalho; 
omitindo-se o juiz, o rol será apresentado até dez dias antes da audiência." 
"Art. 430. As partes terão ciência da data e local designados pelo 
juiz ou indicados pelo perito para ter inicio a produção da prova." 
"Art. 431. Tratando-se de perícia complexa, que abranja mais de 
uma área de conhecimento especializado, o juiz poderá nomear, e as partes 
indicar mais de um perito ou assistente técnico." 
"Art. 433.............................................................................. 
Parágrafo único. Os assistentes técnicos oferecerão seus 
pareceres no prazo comum de dez dias, após intimadas as partes da 
apresentação do laudo." 
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"Art. 575………………………………………………………………………………………… 
I - ………………………………………………………………………………………………….; 
II - ………………………………………………………………………………………………….; 
III - o juízo cível competente, quando o título executivo for 
sentença penal condenatória ou sentença arbitral." 
"Art. 584.............................................................................. 
I – ....................................................................................; 
II- .....................................................................................; 
III — A sentença homologatória de conciliação ou de transação, 
ainda que verse sobre matéria não posta em juízo; 
IV - ....................................................................................; 
V - .....................................................................................; 
VI - a sentença arbitral. 
Parágrafo único...................................................................." 
"Art. 599.............................................................................. 
I - .....................................................................................; 
II — determinar que o devedor relacione os bens sujeitos à 
execução, indicando precisamente onde se encontram." 
"Art. 600.............................................................................; 
I - .....................................................................................; 
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II - ....................................................................................; 
III - ...................................................................................; 
IV - não relaciona corretamente os seus bens sujeitos à execução 
(art. 599. II e 655, § 1º) ou não indica ao juiz onde se encontram e os 
respectivos valores." 
Art. 2º Os arts. 542, § 3º, 545 e 557 da Lei n° 5.869/73 - Código 
de Processo Civil, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
I - No art. 542, § 3°, a palavra "interpostos", no plural, é 
substituída pelo singular "interposto" ; 
II - No art. 545, a remissão constante de sua parte final, passa a 
ser aos "§§ 2º e 3º do art. 557"; 
III - No art. 557, os atuais § 1°-A, § 1º e § 2º são renumerados 
como §§ 1º, 2º e 3º, respectivamente.  
Art. 3º A presente lei entrará em vigor três meses após a data de 
sua publicação. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
ARTIGO 1° DO ANTEPROJETO - São as seguintes as alterações 
propostas ao Código de Processo Civil: 
Art. 14. O Anteprojeto busca reforçar a ética no processo, os 
deveres de lealdade e de probidade que devera presidir ao desenvolvimento 
do contraditório, e isso não apenas em relação às partes e seus 
procuradores, mas também a quaisquer outros participantes do processo, 
tais como a autoridade apontada coatora nos mandados de segurança, ou as 
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pessoas em geral que devam cumprir ou fazer cumprir os mandamentos 
judiciais e abster-se de colocar empecilhos à sua efetivação. É que o 
processo, como observou Agrícola Barbi, com remissão a José Olympio de 
Castro Filho, "é campo muito vasto para o mau uso dos poderes concedidos 
para defesa dos direitos".2
O inciso V, que o Anteprojeto acrescenta, bem como o parágrafo 
único, visam a estabelecer explicitamente o dever de cumprimento dos 
provimentos mandamentais, e o dever de tolerar a efetivação de quaisquer 
provimentos judiciais, antecipatórios ou finais, com a instituição de sanção 
pecuniária a ser imposta ao responsável pelo ato atentatório ao exercício da 
jurisdição, como atividade estatal inerente ao Estado de Direito. Em suma: 
repressão ao contempt of court, na linguagem do direito anglo-americano. 
Art. 154. A fim de que a atividade processual não permaneça 
anacrônica em relação aos novos estágios da tecnologia, ao art. 154, relativo 
à forma dos atos processuais, é aditado um parágrafo único, facultando-se 
aos tribunais disciplinar, no âmbito das respectivas jurisdições e atendidos os 
requisitos de segurança e autenticidade, a prática e a comunicação de atos 
processuais mediante a utilização de meios eletrônicos. 
Arts. 175 e 178. A fim de facilitar o trabalho dos advogados, com 
evidente repercussão na eficiência do processo e sua capacidade de alcançar 
uma justa composição da lide, o Anteprojeto propõe seja reformulada a atual 
sistemática de contagem dos prazos. 
De início, uma observação: os prazos constantes do CPC são 
prazos curtos, em termos de direito processual comparado, alguns deles 
demasiadamente exíguos. As delongas no procedimento não são. e bem o 
 
26
                                                 
2 Comentários ao CPC. 51 ed, Ed. Forense, n° 154. 
TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo. O Prosseguimento da Reforma Processual. In: Temas de 
Direito: homenagem ao Ministro Humberto Gomes de Barros, Rio de Janeiro: Forense, 
2000. p. 135-171. 
O Prosseguimento da Reforma Processual 
 
sabem os que militam no foro, devido a prazos: suas causas são outras, 
como, por exemplo, o reduzido número de juízes e a burocracia cartorária, a 
entravar o cumprimento dos despachos e provimentos judiciais, além do 
desmedido acúmulo das demandas "repetitivas". 
A proposta maior é a de desconsiderar o princípio da 
continuidade dos prazos, atualmente prestigiado no art. 178 do CPC. Propõe-
se, ao contrário, que os prazos contados por dias (e são a maioria deles) não 
tenham curso nos feriados e naqueles dias em que não houver expediente 
forense. 
Em suma: os prazos correrão apenas nos dias úteis. Evitar-se-á, 
assim, que um prazo de cinco dias fique, como freqüentemente ocorre, 
reduzido a três, e até a apenas dois dias, como acontece quando a intimação 
se dá em quinta-feira. De outra parte, desaparecerão as dúvidas sobre a 
contagem dos prazos nos feriados sucessivos, como no Carnaval e na 
Semana Santa, e nos "recessos" antecedentes às férias forenses de janeiro. 
Como constou do ofício de 16.05.1997, subscrito por ilustre 
advogado, então presidente do Instituto dos Advogados de São Paulo, "se 
alterado for o artigo 178, a classe dos advogados se sentirá, merecidamente, 
mais tranqüila durante o curso dos feriados alongados, ainda que criados por 
ficção legislativa estadual, como é o caso do período de 02 a 20 de janeiro 
assim considerado no Estado de São Paulo". 
A sistemática agora preconizada mereceu, a propósito, o apoio 
de Egas Moniz de Aragão, com remissão a normas dos códigos processuais 
do Chile, da Argentina (federal) e do México.3
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A redação do art. 175 é alterada para incluir o sábado entre os 
dias feriados. 
Art. 253. É alterado o caput do art. 253, a fim de que a 
distribuição seja feita por dependência não apenas nos casos de conexão ou 
continência com outro feito já ajuizado, como ainda nos casos de "ações 
repetidas", que versem sobre idêntica questão de direito. Evitar-se-ão, 
assim, as ofensas ao princípio do juiz natural, atualmente "facilitadas" nos 
foros das grandes cidades: o advogado, ao invés de propor a causa sob 
litisconsórcio ativo, prepara uma serie de ações similares e as propõe 
simultaneamente, obtendo distribuição para diversas varas. A seguir, desiste 
das ações que tramitam nos juízos onde não obteve liminar, e para os 
autores dessas demandas postula litisconsórcio sucessivo, ou assistência 
litisconsorcial, no juízo onde a liminar haja sido deferida. 
A alteração desse artigo do CPC foi até sugerida pelo Tribunal 
Regional Federal da Iª Região, por ofício datado de 19.05.1994, e 
encaminhado ao Conselho da Justiça Federal (of. 270/94-PRESI), com esse 
objetivo: obstar as "distribuições conduzidas". 
Art. 407. A experiência tem demonstrado ser demasiadamente 
exíguo o prazo de cinco dias para as diligências de intimação das 
testemunhas arroladas para a audiência. Daí a proposta, sugerida por vários 
magistrados, de que o rol seja apresentado no prazo que o juiz fixar, ou, se 
não o fizer, em até 10 dias antes da audiência. Ficará afastado, destarte, um 
dos freqüentes motivos para o adiamento de audiências e a procrastinação 
dos processos. 
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Arts. 430 e 431. Os arts. 430 e 431 estão atualmente in albis, 
revogados pela Lei n° 8.455, de 24.08.1992, que simplificou a produção da 
prova pericial. 
Serão já agora aproveitados, buscando acudir fundados reclamos 
relativos à atividade dos assistentes técnicos, a fim de que melhor possam 
eles atender a seus encargos como "assessores" da parte que os tenha 
indicado. Daí a redação ora proposta para os aludidos artigos: 
a) com a previsão de que deva ser dada ao assistente técnico 
ciência da data e local em que terá início a produção da prova pericial, 
melhor lhe permitindo o contato com tal prova (o doente a ser examinado;  
os livros contábeis a serem compulsados etc.) bem como o informal 
relacionamento com o perito; 
b) a fim de tornar claro que a parte pode indicar, se for 
necessário, mais de um assistente técnico (v.g., paciente a ser examinado 
por cardiologista e por nefrologista) . 
Art. 433, parágrafo único. O Anteprojeto propõe, outrossim, 
alteração do parágrafo único do art. 433, a fim de que as partes venham a 
ser cientificadas da apresentação do laudo pelo perito do juízo, só então 
decorrendo o decêndio para oferecimento dos pareceres pelos respectivos 
assistentes técnicos. 
Art. 575. O anteprojeto apenas harmoniza o disposto neste artigo 
com as normas da nova Lei de Arbitragem, que não mais prevê a 
homologação da chamada sentença arbitral. 
Art. 584. A nova Lei da Arbitragem - Lei n° 9.307, de 23.09.1996 
- ao modificar o art. 584, CPC, inadvertidamente afastou a expressa previsão 
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de que a transação ou a conciliação possa versar também sobre "questão 
não posta em juízo", em muito prejudicando, destarte, tão desejáveis formas 
de composição das lides. 
A presente proposta, com melhor técnica processual, não só 
mantém os objetivos visados pela Lei da Arbitragem, como restaura a 
amplitude plena dos provimentos conciliatórios. 
Art. 599. Ao invés de uma inoperante "advertência", constante 
do atual inciso II do art. 599 (poderes do juiz no processo de execução), o 
anteprojeto prevê a obrigação de o devedor relacionar os bens sujeitos à 
execução, indicando precisamente onde se encontrem. 
Art. 600. Em conjugação com a norma proposta para o artigo 
anterior, o art. 600, inciso IV, inclui entre os atos "atentatórios à dignidade 
da Justiça", a omissão do devedor no relacionar corretamente os seus bens 
sujeitos à execução. 
ARTIGO 2º DO ANTEPROJETO - Neste artigo são feitas 
corrigendas a manifestos lapsos redacionais e de técnica legislativa nos arts. 
542, § 3º, 545 e 557, redação resultante da Lei n° 9.756, de 17.12.1998, 
que têm sido objeto de críticas pela doutrina e comentadores. 
ARTIGO 3º DO ANTEPROJETO - Institui vacado legis de três 
meses, a partir da data de publicação da lei. 
Brasília, aos 21 de abril de 1999. 
ATHOS GUSMÃO CARNEIRO  
do Instituto Brasileiro de Direito Processual 
SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA  
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Diretor da Escola Nacional de Magistratura 
 ANTEPROJETO DE LEI N° 15 - VERSÃO FINAL 
Altera dispositivos do Código de Processo Civil, referentes a 
recursos e ao reexame necessário. 
Art. 1º Os artigos adiante mencionados, da Lei n° 5.869, de 
11.01.1973, que instituiu o Código de Processo Civil, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença: 
I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o 
Município, e as respectivas autarquias e fundações de direito público; 
II - que julgar procedentes, os embargos à execução de dívida 
ativa da Fazenda Pública (art. 585, VI), com julgamento de mérito; 
§ 1º Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a remessa 
dos autos ao tribunal, haja ou não apelação: não o fazendo, poderá o 
presidente do tribunal avocá-los. 
§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a 
condenação, ou o direito controvertido, for de valor certo não excedente ao 
de quarenta salários mínimos, bem como nos casos de procedência dos 
embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor. 
§ 3º Também não se aplica o disposto neste artigo quando a 
sentença estiver fundada em súmula ou jurisprudência dominante no tribunal 
de destino ou no tribunal superior. 
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§ 4º O reexame necessário não impede o cumprimento provisório 
da sentença, salvo quando possa causar dano grave e de difícil reparação, 
caso em que, a requerimento da entidade de direito público, formulado 
quando da interposição de sua apelação, o juiz ou o relator poderá atribuir 
ao reexame também o efeito suspensivo". 
"Art. 497. Os recursos previstos no artigo anterior, salvo 
expressa disposição em contrário, não impedem a execução da sentença ou 
da decisão interlocutória (arts. 587 e 588)."   
"Art. 498. Quando o dispositivo do acórdão contiver julgamento 
por maioria de votos e julgamento unânime, e forem interpostos embargos 
infringentes, o prazo para recurso extraordinário ou recurso especial, 
relativamente ao julgamento unânime, ficará sobrestado até a intimação da 
decisão nos embargos. 
Parágrafo único. Quando não forem interpostos embargos 
infringentes, o prazo relativo à parte unânime da decisão terá como dia de 
início aquele em que transitar em julgado a decisão por maioria de votos." 
"Art.515.............................................................................  
§ 1°................................................................................... 
§ 2°................................................................................... 
§ 3º Nos casos de extinção do processo sem julgamento do 
mérito (art. 267) o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa versar 
sobre questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato 
julgamento.” 
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"Art 520. A apelação terá somente efeito devolutivo, salvo nas 
causas relativas ao estado e à capacidade das pessoas. 
Parágrafo único. Recebida a apelação, e alegando a relevância de 
seus fundamentos, poderá o recorrente requerer diretamente ao tribunal, 
conforme dispuser o respectivo regimento interno, a concessão também do 
efeito suspensivo, caso o cumprimento imediato da sentença possa 
acarretar-lhe dano grave e de difícil reparação." 
"Art. 521. Recebida a apelação em ambos os efeitos, o juiz não 
poderá inovar no processo; recebida só no efeito devolutivo, o apelado 
poderá promover o cumprimento imediato da sentença, ou a sua execução 
provisória, requerendo seja extraída a respectiva carta." 
 "Art. 523...........................................................................  
§ 1°................................................................................... 
§ 2º Interposto o agravo, o juiz, e ouvido o agravado no prazo de 
dez dias, poderá reformar sua decisão. 
§ 3°................................................................................... 
§ 4º Será retido o agravo das decisões proferidas na audiência de 
instrução e julgamento e das posteriores à sentença, salvo nos casos de 
inadmissão da apelação." 
"Art. 526............................................................................  
Parágrafo único. O não-cumprimento do disposto neste artigo 
importa inadmissibilidade do agravo. " 
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"Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e 
distribuído incontinenti, o relator: 
I - negar-lhe-á seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557; 
II - poderá converter o agravo de instrumento em agravo retido, 
quando não houver perigo de lesão grave e de difícil reparação, remetendo 
os respectivos autos ao juízo da causa, onde serão apensados aos autos 
principais; 
III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou 
deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 
recursal, comunicando ao juiz sua decisão; 
IV - poderá requisitar informações ao juiz da causa, que as 
prestará no prazo de dez dias; 
V - mandará intimar o agravado, na mesma oportunidade, por 
ofício dirigido ao seu advogado, sob registro e com aviso de recebimento, 
para que responda no prazo de dez dias, facultando-lhe juntar cópias das 
peças que entender convenientes; nas comarcas sede de tribunal e naquelas 
cujo expediente forense for divulgado no diário oficial, a intimação far-se-á 
mediante a publicação no órgão oficial: 
VI - ultimadas as providências dos incisos anteriores, mandará 
ouvir o Ministério Público, se for o caso. para que se pronuncie no prazo de 
dez dias. 
Parágrafo único............................................................... 
"Art. 530. Cabem embargos infringentes quando o acórdão não 
unânime houver reformado, em grau de apelação, a sentença de mérito, ou 
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houver julgado procedente ação rescisória. Se o desacordo for parcial, os 
embargos serão restritos à matéria objeto da divergência." 
"Art. 531. Interpostos os embargos, abrir-se-á vista ao recorrido 
para contra-razões; após, o relator do acórdão embargado apreciará a 
admissibilidade do recurso." 
"Art. 533. Admitidos os embargos, serão processados e julgados 
conforme dispuser o regimento do tribunal." 
"Art. 534. Caso a norma regimental determine a escolha de novo 
relator, esta recairá, se possível, em juiz que não haja participado do 
julgamento anterior.'' 
"Art. 542. Recebida a petição pela secretaria do tribunal, será 
intimado o recorrido para apresentar contra-razões. 
§ 1°................................................................................... 
§ 2°.................................................................................... 
§ 3°..................................................................................” 
"Art. 544.............................................................................. 
§ 1º O agravo de instrumento será instruído com as peças 
apresentadas pelas partes, devendo constar obrigatoriamente, sob pena de 
não-conhecimento, cópias do acórdão recorrido, da certidão da respectiva 
intimação, da petição de interposição do recurso denegado, das contra-
razões, da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das 
procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado. As 
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cópias das peças do processo poderão ser declaradas autênticas pelo próprio 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
§ 2º A petição de agravo será dirigida à presidência do tribunal 
de origem, não dependendo do pagamento de custas e despesas postais. O 
agravado será intimado, de imediato, para no prazo de dez dias oferecer 
resposta, podendo instruí-la com cópias das peças que entender 
conveniente. Em seguida, subirá o agravo ao tribunal superior, onde será 
processado na forma regimental. 
  
§ 3°..................................................................................... 
§ 4°...................................................................................." 
"Art. 547.............................................................................. 
Parágrafo único. Os serviços de protocolo poderão, a critério do 
tribunal, ser descentralizados, mediante delegação a ofícios de justiça de 
primeiro grau." 
"Art. 555. No julgamento de apelação ou de agravo, a decisão 
será tomada, na câmara ou turma, pelo voto de três juízes. 
§ 1º Ocorrendo relevante questão de direito, que faça 
conveniente prevenir ou compor divergência entre câmaras ou turmas do 
tribunal, poderá o relator propor seja o recurso julgado pelo órgão colegiado 
que o regimento indicar; reconhecendo o interesse público na assunção de 
competência, esse órgão colegiado julgará o recurso. 
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§ 2º A qualquer juiz integrante do órgão julgador, é facultado 
pedir vista por uma sessão, se não estiver habilitado a proferir 
imediatamente o seu voto." 
Art 2° Fica revogado o parágrafo único do art. 558 da Lei n° 
5.869/73. 
Art. 3º A presente lei entrará em vigor três meses após a data de 
sua publicação. 
 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
ARTIGO 1º DO ANTEPROJETO - São as seguintes as alterações 
propostas ao Código de Processo Civil: 
Art. 475. Não obstante objeções de ordem doutrinária, ainda se 
apresenta conveniente manter, no sistema processual brasileiro, o reexame 
necessário, também impropriamente nominado "recurso de ofício", tendo em 
vista melhor preservar os interesses do erário, tutelando patrimônio que é, 
em última análise, de todos os cidadãos. 
Todavia, a bem da eficiência do processo, algumas alterações são 
alvitradas, a fim de: 
a) eliminar sua incidência nas ações anulatórias de casamento, 
pois nelas o reexame necessário não mais apresenta nenhum sentido, em 
sistema jurídico que passou a admitir o divórcio a vínculo; 
b) corrigir erro de técnica, substituindo a referência à 
"improcedência da execução" de dívida ativa da Fazenda, pela correia 
menção à "procedência dos embargos" opostos à execução da dívida ativa. 
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Procedentes ou improcedentes são sempre os embargos do executado, não a 
execução propriamente dita, na qual o contraditório se apresenta mínimo; 
c) eliminar o reexame nas causas de valor não excedente a 
quarenta salários mínimos, nas quais eventual defesa do erário não 
compensa a demora e a redobrada atividade procedimental que o reexame 
necessariamente impõe, sobrecarregando os tribunais. Os descalabros contra 
o erário acontecem, isto sim, nas demandas de grande valor; 
d) também não se justifica o reexame quando a decisão 
impugnável estiver fundada em súmula ou jurisprudência firme do tribunal 
de destino ou de tribunal superior. Em tais casos, aliás, a própria 
Administração tem baixado instruções a seus procuradores dispensando a 
interposição de apelação, providência essa todavia inoperante se for mantido 
o reexame de ofício; 
e) permitir a execução provisória, pendente o reexame, salvo nos 
termos do proposto § 4º, naquelas hipóteses em que da execução possa 
resultar dano grave e de difícil reparação; neste caso, a requerimento da 
entidade de direito público, o juiz poderá atribuir ao reexame também o 
efeito suspensivo. 
Art. 498. A nova redação proposta busca simplificar o 
procedimento nos casos de recurso extraordinário e/ou recurso especial 
contra acórdão objeto de embargos infringentes do julgado, sendo unificado 
o prazo recursal contra o acórdão da apelação (parte unânime) e contra o 
acórdão proferido nos aludidos embargos. Esta proposta partiu de sugestão 
do juiz Osmar Tognolo, do TRF da 1ª Região, sob o argumento de que "nada 
se decide antes do julgamento dos embargos, não sendo examinados 
aqueles recursos inicialmente interpostos, nem mesmo quanto a sua 
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admissibilidade. Eles simplesmente ficam nos autos sem nenhuma serventia. 
Com a proposta, apenas após o julgamento dos embargos, com a publicação 
do acórdão, será iniciada a contagem do prazo para os recursos especial e 
extraordinário, abrangendo todo o julgado, mesmo aquele não objeto dos 
embargos". 
O parágrafo único cuida do decurso do prazo recursal na hipótese 
em que não hajam sido interpostos embargos infringentes. 
Art. 515. Cuida-se de sugestão que valoriza os princípios da 
instrumentalidade e da efetividade do processo, permitindo-se ao tribunal o 
julgamento imediato do mérito, naqueles casos em que o juiz não o tenha 
apreciado, mas, sendo a questão exclusivamente de direito, a causa já esteja 
em condições de ser inteiramente solucionada. Anota-se que o duplo grau 
não é imposição constitucional. 
Consoante Carreira Alvim, "como o processo não é um fim em si 
mesmo, mas um meio destinado a um fim, não deve ir além dos limites 
necessários à sua finalidade. Muitas matérias já se encontram pacificadas no 
tribunal - como, por exemplo, na Justiça Federal e na dos Estados, as 
questões relativas a expurgos inflacionários - mas muitos juízes de primeiro 
grau, em lugar de decidirem de vez a causa, extinguem o processo sem 
julgamento do mérito, o que obriga o tribunal a anular a sentença, 
devolvendo os autos à origem para que seja julgada no mérito. 
 Tais feitos, estão, muitas vezes, devidamente instruídos, 
comportando julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC), mas o julgador, 
por apegado amor às formas, se esquece de que o mérito da causa constitui 
a razão primeira e última do próprio processo." 
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Arts. 520, 521 e 497. Impõe-se a imediata reforma do art. 520 
do CPC, relativo aos efeitos do recurso de apelação, a fim de elidir grave 
descompasso atualmente existente: realmente, por força do novo instituto 
da "antecipação dos efeitos da tutela" (art. 273, com a redação dada pela Lei 
n° 8.952, de 13.12.1994), o juízo de verossimilhança, sob cognição sumária, 
conduzirá à execução provisória do provimento antecipatório; no entanto, 
embora emitida com base em juízo de certeza e após cognição exauriente, a 
sentença de regra não conduz à execução provisória, ex vi do efeito 
suspensivo de que a apelação normalmente se reveste. Cumpre, pois, adotar 
com urgência medida legislativa que possa corrigir tão grave incoerência no 
sistema. 
Por tais fundamentos, o projeto adota, em princípio, o efeito 
apenas devolutivo da apelação, ressalvados os casos previstos em lei. No 
entanto, nos termos do parágrafo único do mesmo art. 520, o apelante 
poderá requerer, diretamente ao tribunal, que seja atribuída à apelação 
também o efeito suspensivo se, sendo relevante sua fundamentação, ocorrer 
a probabilidade de dano grave e de difícil reparação. Evita-se, com esta 
providência simplificadora, manifestação do juiz suscetível de ser impugnada 
por agravo; outrossim, o apelante não necessitará ajuizar ação cautelar 
buscando a suspensividade do recurso. 
A proposta encontra precedentes na mais avançada doutrina e na 
legislação comparada, sensível às advertências de Cappelletti: assim, após a 
reforma de 1990, o CPC italiano passou a dispor, em seu art 282: "La 
sentenza di primo grado é provisoriamente executiva tra le parti”. Também o 
Código-Modelo de Processo Civil para Ibero-América consagrou a regra da 
imediata executoriedade da sentença apelada, mediante apresentação de 
caução (art. 230.1). No mesmo sentido, em termos, o sistema espanhol, que 
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admite, mediante caução, em muitos casos, a execução provisória da 
sentença condenatória sujeita à apelação (art. 385 da LEC de Espanha, após 
a reforma trazida pela Lei de 06 de agosto de 1984). 
O Projeto de Diretiva Européia da Comissão Storme preconiza, no 
art. 12.1, que a sentença se torne executiva 15 dias após a intimação do 
devedor, podendo todavia o juiz, por motivos graves, suspender a execução, 
ordenando as medidas conservativas que reputar adequadas.4
Em decorrência do exposto, é igualmente sugerida nova redação 
para o art. 497 do CPC, explicitando que nenhum recurso implicará 
impedimento à execução provisória da sentença, ressalvada expressa 
disposição em contrário. 
Da mesma forma, impõe-se modificação ao art. 521, tendo em 
vista os casos de cumprimento da sentença independente de processo de 
execução (eficácia executiva lato sensu). 
Art. 523. É reformulada a redação do § 2º, tomando explícito que 
o prazo anterior à eventual retratação diz respeito ao exercício do 
contraditório pela parte agravada. 
Modifica-se, igualmente, o § 4º, para que também o agravo 
interposto de decisões proferidas durante a audiência de instrução e 
julgamento deve ser retido, buscando-se com isso diminuir, na medida do 
possível, o número de agravos por instrumento (vide, neste anteprojeto, o 
art. 527, II). 
Art. 526. Ao art. 526, relativo à comunicação do agravo de 
instrumento perante o juízo de primeiro grau, propõe-se acrescentar 
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parágrafo único, a fim de dar solução às controvérsias surgidas sobre se tal 
providência, a cargo do agravante, é meramente facultativa ou se constitui 
condição de admissibilidade do recurso. 
Inclina-se o projeto pela segunda alternativa, com amparo em 
autorizada doutrina, porquanto inconcebível impusesse a lei ao recorrente 
uma obrigação, fixando-lhe prazo, sem nenhuma consequência processual 
para o descumprimento. Aliás, a comunicação prevista no art. 526 tem por 
objetivo maior proporcionar ao agravado imediato e perfeito conhecimento 
dos termos do agravo, de molde a habilitá-lo a bem oferecer sua resposta 
sem necessidade de deslocar-se para consultar os autos do recurso na 
secretaria do tribunal.5
Neste sentido é o enunciado n° 2 aprovado pelo Centro de 
Debates e Estudos do antigo Tribunal de Alçada do Rio de Janeiro, verbis: 
"Não será conhecido o agravo quando desatendido o disposto no art. 526 do 
Código de Processo Civil". 
Art. 527. São remunerados, de forma mais sistemática, os 
respectivos incisos. Assim, a disposição atualmente constante do caput, 
relativa ao indeferimento liminar do agravo, passa a constituir o inciso I. 
Inovação importante é a previsão de que, em não ocorrendo 
perigo de dano grave e de difícil reparação, o relator possa converter o 
agravo de instrumento em agravo retido, com remessa dos autos ao juiz da 
causa. Visa esta providência a diminuir o avultado número dos agravos de 
instrumento que tramitam nos tribunais de segundo grau. Trata-se de 
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faculdade, não de dever do relator, uma vez que, conforme as 
circunstâncias, o relator poderá vislumbrar a conveniência em, desde logo, 
solucionar a questão processual pendente. 
Igualmente é explicitado que o relator poderá não apenas atribuir 
efeito suspensivo ao agravo (art. 558), como também, na linha de 
jurisprudência prevalecente, dar-lhe o impropriamente chamado “efeito 
ativo”, ou seja, poderá antecipar, total ou parcialmente, a própria tutela 
pretendida no recurso. 
É, outrossim, ampliada a possibilidade de intimação do agravado 
pela imprensa oficial, não só nas comarcas sede do tribunal, como também 
naquelas cujas notas de expediente sejam igualmente incluídas no Diário 
Oficial. 
Art. 530 a 534. No alusivo ao recurso de embargos infringentes, 
a Comissão de Reforma recebeu sugestões as mais díspares, até para sua 
extinção. Embora sem paralelo no direito comparado, cuida-se todavia de 
meio de impugnação amplamente acolhido na tradição brasileira, e com bons 
resultados no sentido do aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. 
Pareceu, no entanto, altamente conveniente reduzir tal recurso 
(que, ao final, implica "reiteração" da apelação!) aos casos: 
a) em que o acórdão não unânime tenha reformado a sentença: 
volta-se, destarte, ao sistema previsto originalmente no Código Processual 
de  1939.  Com efeito, se o acórdão confirma a sentença, teremos decisões 
sucessivas no mesmo sentido, e não se configura de boa política judiciária 
proporcionar ao vencido, neste caso, mais um recurso ordinário; 
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b) em que a divergência tenha surgido em matéria de mérito, 
não simplesmente em tema processual: 
c) em que a rescisória tenha sido julgada procedente. 
Com tais limitações, adequadas a reduzir bastante o número de 
embargos, o recurso é mantido. 
De outra parte, atendendo a ponderações do Instituto dos 
Advogados de São Paulo, o anteprojeto dispõe sobre alterações nos arts. 
531, 533 e 534 do CPC, simplificando o procedimento dos embargos 
infringentes e permitindo sua adaptação à estrutura interna de cada tribunal 
(no Brasil há tribunais com pequeno número de juízes e não divididos em 
câmaras, e tribunais com mais de uma centena de integrantes e complexa 
distribuição dos feitos em Câmaras. Grupos, Turmas e Seções). 
Art. 542. Do texto do art. 542 é proposta a retirada da expressão 
“aí protocolada", com isso facultando-se aos tribunais estender o chamado 
"protocolo unificado", também ao recebimento das petições de recurso 
extraordinário e especial. 
Art. 544. A proposta de reforma do atual art. 544 busca, de 
inicio, afeiçoar o texto da lei aos parâmetros recomendados (rectius, 
ordenados) pelos tribunais superiores em tema de agravo de instrumento 
decorrente da negativa de seguimento ao recurso extraordinário e ao recurso 
especial. 
Como novidade simplificadora e antiformalista, a possibilidade de 
o próprio advogado declarar a autenticidade das cópias, "sob sua 
responsabilidade pessoal", ou seja, responsabilidade civil, responsabilidade 
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perante os órgãos disciplinares da própria OAB e eventual responsabilidade 
criminal. 
Também inova ao dispensar, nesses agravos de instrumento, o 
pagamento ao erário de custas e despesas postais: são quantias simbólicas, 
de todo irrelevantes do ponto de vista orçamentário, mas que representam 
para o advogado, e para a parte mais um ônus a ser diligenciado sob a pena 
gravíssima da deserção. Aliás, o STJ, por disposição regimental, já não cobra 
custas: todavia, à falta de previsão em contrário, ainda se exige o 
pagamento das despesas postais de remessa e retomo, sob ameaça de 
deserção. 
Art. 547. A introdução de um parágrafo único no art. 547 
reconhece plena fundamentação legal à possibilidade, já concretizada em 
vários Estados, de instituição do chamado "protocolo unificado", operando-se 
a descentralização dos serviços de protocolo de petições e recursos, a critério 
dos tribunais e na órbita de suas jurisdições. 
Art. 555. A melhor redação sugerida para o caput do art. 555 
explicita, em texto conciso, que o julgamento por três juízes se refere às 
apelações e aos agravos de instrumento. É excluída a menção ao revisor, 
função não existente nos agravos. 
Já o § 1º é proposto a fim de permitir, em tais recursos, o uso da 
técnica consagrada no RISTJ, art. 14, inciso II e art. 12, parágrafo único, 
inciso II - remessa do recurso a um colegiado maior, buscando compor ou 
prevenir divergência entre Turmas ou Câmaras em relevante questão de 
direito. Tal colegiado julgará plenamente o recurso, e a decisão, em 
conseqüência, irá impor-se como precedente jurisprudencial a ser tomado 
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em conta pelo tribunal nos subseqüentes julgamentos sobre a mesma 
matéria. 
Esta sistemática supera, com grande vantagem técnica e 
operacional, a do instituto da uniformização de jurisprudência, de 
limitadíssimo emprego em nossa prática forense. Diga-se que igualmente o 
RISTF prevê, nesses casos, possa a Turma transferir ao Plenário a 
competência para o julgamento do feito - art. 22, parágrafo único, alíneas 
"a" e "b". 
Nada mais adequado, destarte, que permitir também no âmbito 
dos tribunais de segundo grau o uso desta faculdade, com manifesto 
proveito ao superior interesse dos jurisdicionados na estabilidade jurídica que 
uma jurisprudência uniformizada propicia. 
O atual parágrafo único toma-se § 2º, com mínima alteração de 
redação. 
ARTIGO 2º DO ANTEPROJETO - É revogado o parágrafo único do 
art. 558, pois que a matéria passa a ser regida pelo parágrafo único do art. 
520. 
ARTIGO 3º DO ANTEPROJETO - Institui vacilio legis de três 
meses, a partir da data de publicação da lei. 
Brasília, aos 21 de abril de 1999. 
ATHOS GUSMÃO CARNEIRO  
do Instituto Brasileiro de Direito Processual 
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